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RESUMO. Este trabalho teve como finalidade apresentar os fatores relacionados com a 
prática da episiotomia, no Brasil, estudados na literatura. Realizou-se uma revisão, 
mediante a seleção de artigos na Biblioteca Virtual de Saúde e a amostra final foi com-
posta por oito estudos primários. Os fatores relacionados com a prática da episiotomia 
mais analisados pelos estudos brasileiros foram: condições maternas (idade, escolari-
dade, paridade, episiotomia anterior, rigidez perineal, altura do períneo); condições fe-
tais (escore de Apgar, peso ao nascer, idade gestacional); condições assistenciais (posi-
ção materna, administração de ocitocina e misoprostol, manobra de Kristeller, forma-
ção do profissional e turno de trabalho).  
Palavras-chave: Episiotomia. Parto. Períneo. 
 
Factors related to with the practice of episiotomy in Brazil: review 
ABSTRACT. The purpose of this study was to present the factors related to the practice 
of episiotomy in Brazil reported by the literature. It was conducted a review, by selec-
ting the papers in the Virtual Health Library and the final sample was composed of ei-
ght primary studies. The factors related to the practice of episiotomy more analyzed by 
Brazilian studies were: maternal conditions (age, educational level, parity, previous e-
pisiotomy, perineal rigidity, perineum height); fetal conditions (Apgar score, birth wei-
ght, gestational age); birth care (maternal position, administration of oxytocin and mi-
soprostol, fundus pressure maneuver, professional training and work shift). 





A episiotomia é a ampliação cirúrgica do 
orifício vaginal, realizada no períneo duran-
te o período expulsivo do parto, com a fina-
lidade de impedir ou diminuir o trauma dos 
tecidos do canal do parto no desprendi-
mento da cabeça fetal e de evitar lesões do 
polo cefálico devido à pressão sofrida de 
encontro ao períneo. Este procedimento é 
feito com tesoura ou bisturi e exige repara-
ção por sutura (GHARAM, 1997).  
Embora não seja conhecida exatamente 
quando a prática da episiotomia começou, 
um relatório, em 1741, sugeriu a abertura 
cirúrgica do períneo como meio de salvar a 
vida de uma criança e evitar lacerações gra-
ves perineais (OULD, 1741). A partir de en-
tão, tornou-se um dos procedimentos cirúr-
gicos mais realizados no mundo, mas sem 
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evidências científicas de sua eficácia. 
Na atualidade, as taxas de episiotomia 
seguem altas em todo o mundo e variam de 
9,7% (Norte da Europa - Suécia) a 96,2% 
(América do Sul - Equador), com taxas mais 
baixas em países de língua inglesa (América 
do Norte - Canadá: 23,8% e Estados Unidos: 
32,7%) e em muitos países (América do Sul - 
Brasil: 94,2%, África do Sul: 63,3% e Ásia - 
China: 82%), permanecem elevadas, em 
três técnicas: mediana (também conhecida 
como perineotomia), lateral e médio-
lateral, sendo a perineotomia mais utilizada 
na América do Norte, enquanto a médio-
lateral é amplamente empregada na Europa 
e América Latina (BASTON; HALL, 2011). 
Por isso, uma revisão Cochrane 
(CARROLLI; MIGNINI, 2012) foi realizada 
para avaliar os efeitos do uso da episioto-
mia restritiva em comparação com a de ro-
tina durante o parto vaginal, e concluiu que 
o uso restritivo parece ter uma série de be-
nefícios em comparação com a prática roti-
neira, tais como: menor trauma perineal 
posterior, menor necessidade de sutura e 
menor complicações, mas houve um au-
mento no risco de trauma perineal anterior 
espontâneo. 
Os traumas perineais espontâneos po-
dem ser únicos ou múltiplos, incluir a pele 
perineal ou estender-se aos músculos e ao 
esfíncter anal e ao ânus, e são classificados 
de acordo com os tecidos lesados, em vir-
tude da intensidade e gravidade, as quais 
são aceitas internacionalmente: a) Períneo 
íntegro: não se observam rompimentos a-
lém das lacerações vulvares; b) Primeiro 
grau: rompimento que afeta a pele e as 
mucosas da vulva e da vagina; c) Segundo 
grau: lesões que, além das citadas como de 
primeiro grau, se estendem a músculos e 
fáscias do assoalho perineal; d) Terceiro 
grau: o rompimento que, junto aos múscu-
los e fáscia, afeta o esfíncter anal externo e 
interno, sem chegar a provocar uma solu-
ção completa de sua continuidade (rompi-
mento parcial); Quarto grau: é o rompimen-
to mais abrangente e inclui às lesões de ter-
ceiro grau as que se estendem até a mucosa 
retal (KETTLE, 2005). 
Para esse autor, os fatores associados a 
prática da episiotomia podem ser divididos 
em: a) Condições maternas: idade, etnia, 
paridade, cicatriz anterior e altura do perí-
neo; b) Condições fetais: peso, perímetro 
cefálico, apresentação e variedade de posi-
ção fetal; c) Condições assistenciais: posição 
materna, duração expulsivo, uso de ocitoci-
na, puxos dirigidos, uso de hialuronidase e 
proteção perineal. 
Quanto à episiotomia de rotina, as justi-
ficativas do seu emprego são: prevenção do 
trauma perineal grave e das lesões desne-
cessárias do pólo cefálico do RN, relaxa-
mento do assoalho pélvico, prolapso, reto-
cele, cistocele, incontinência urinária, me-
lhoria da futura função sexual, o reparo 
torna-se facilitado por evitar lacerações ir-
regulares e acelera o trabalho de parto 
(CUMIN; FARIA; SOLER, 2007).  
No entanto, Costa et al. (2011) destacam 
que essa prática favorece inúmeras compli-
cações como: extensão da lesão perineal, 
hemorragia, edema, infecção, hematomas, 
dispareunia, fistulas retovaginais, endome-
triose na cicatriz, disfunção sexual, aumen-
to do índice de infecção, além de lesão do 
tecido muscular, nervoso, vasos, mucosa e 
pele. 
Amorin e Katz (2008) evidenciaram em 
revisão de literatura que, o emprego da epi-
siotomia de rotina não reduz a incidência de 
asfixia nos partos com ou sem episiotomia; 
não protege o assoalho pélvico materno, 
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não previne incontinência urinária ou fecal 
e prolapso genital; a perda sanguínea é 
mais volumosa; o procedimento comporta-
se como uma laceração de segundo grau e 
quando não realizada pode ocorrer ou não 
laceração ou surgir lacerações anteriores, 
de primeiro ou segundo grau, mas de bom 
prognóstico; aumenta a chance de dor pós-
parto e dispareunia; além de acarretar cus-
tos hospitalares mais altos. 
Cumin, Faria e Soler (2007) reiteram que, 
relacionado ao feto, a episiotomia de rotina 
não previne lesões no pólo cefálico fetal, 
não melhora os escores de Apgar, não favo-
rece o parto no caso de distocia de ombros 
(a distocia é óssea e não de desproporção 
com o períneo materno), além de não apre-
sentar benefícios no parto de prematuros. 
Nesse sentido, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), em seu “Guia prático para 
assistência ao parto normal” classifica as 
práticas relacionadas ao parto normal em 
quatro categorias: Categoria A: práticas 
demonstradamente úteis e que devem ser 
estimuladas; Categoria B: práticas clara-
mente prejudiciais ou ineficazes e que de-
vem ser eliminadas; Categoria C: práticas 
em relação às quais não existem evidências 
suficientes para apoiar uma recomendação 
clara e que devem ser utilizadas com caute-
la, até que mais pesquisas esclareçam a 
questão; Categoria D: práticas frequente-
mente utilizadas de modo inadequado. 
Nesse contexto, a episiotomia é considera-
da, nestes termos, como prática da catego-
ria D: práticas frequentemente utilizadas de 
modo inadequado, o que contraria a indica-
ção da episiotomia de rotina. A OMS reco-
menda o uso restrito da técnica, em apenas 
10% dos partos normais, sendo suas indica-
ções: sinais de sofrimento fetal, progressão 
insuficiente do parto e ameaça de lacera-
ções de 3º grau, incluindo laceração de 3º 
grau em parto anterior (OMS, 1996). 
Este trabalho teve como finalidade apre-
sentar os fatores relacionados com a prática 





Trata-se de uma revisão de literatura, 
conforme proposto por Guanilo, Takahashi 
e Bertolozzi (2011).  
A pergunta de revisão “Quais os fatores 
relacionados com a prática da episiotomi-
a?” foi elaborada a partir da estratégia PICO 
(acrônimo utilizado para selecionar P: pro-
blem; I: intervention; C: comparison; e O: 
outcome), com a seguinte formulação: P = 
parto; I = episiotomia; C = “indicação tera-
pêutica”; O = “fatores predisponentes”. 
Para identificar os artigos acerca do as-
sunto, realizou-se busca da literatura nacio-
nal no Portal da Biblioteca Virtual de Saúde 
(BVS), no período de agosto a outubro de 
2014. Contudo, inicialmente, foi consultado 
o vocabulário estruturado de Descritores 
em Ciência da Saúde (DeCS); em seguida, 
utilizaram-se os seguintes descritores e o-
peradores de busca: parto OR episiotomia 
OR “indicação terapêutica” OR “fatores 
predisponentes”. 
Para o refinamento dos artigos, foram 
empregados os seguintes critérios de inclu-
são: a) estudos observacionais; b) artigos 
cujos desfechos dos estudos eram os fato-
res predisponentes ou critérios mais utiliza-
dos para a prática da episiotomia; c) estu-
dos identificados por meio de pergunta au-
to-aplicada ou aplicada pelo entrevistador; 
d) artigos em que os objetivos incluíssem a 
frequência ou prevalência dos desfechos, os 
fatores relacionados ou os critérios utiliza-
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dos à prática da episiotomia; e) estudos 
realizados com população alvo de parturi-
entes, independentemente da paridade, em 
serviços de saúde do território brasileiro e 
publicados em periódicos na língua inglesa, 
portuguesa ou espanhola, entre os anos de 
2004 a 2014; f) artigos com textos disponí-
veis na íntegra e com metodologia clara-
mente descrita. Foram excluídos estudos 
cujo desfecho era apenas o trauma perineal 
espontâneo. 
A extração dos dados dos artigos foi rea-
lizada através de instrumento contendo as 
seguintes informações: autores, ano de pu-
blicação, objetivos, métodos (local da pes-
quisa, desenho do estudo, população-alvo, 
forma de avaliação do desfecho), prevalên-
cia do desfecho e fatores associados.  
A análise dos estudos encontrados foi 
feita de forma descritiva, em três etapas: 
primeiramente, fez-se leitura geral de todos 
os títulos dos artigos resultantes da busca, 
para estabelecer quais seriam incluídos; em 
seguida, processou-se a leitura seletiva dos 
resumos com a finalidade de determinar os 
textos que, de fato, interessariam à pesqui-
sa; por último, realizou-se a leitura interpre-
tativa dos artigos na íntegra, para relacionar 
os achados relacionados com a pergunta de 
pesquisa desta revisão. Finalmente, sinteti-
zaram-se os resultados encontrados nos 
artigos selecionados. Além disso, foram 
mantidas a autenticidades das ideias, os 
conceitos e as definições dos autores. 
 
3 RESULTADO E DISCUSSÃO 
 
Na busca realizada, encontraram-se 448 
artigos com texto completo. Após a aplica-
ção dos filtros: texto na íntegra, assunto 
principal (episiotomia e períneo), idioma 
(inglês, português e espanhol), ano de pu-
blicação (2004 a 2014) e tipo de documento 
(artigo), inicialmente, 186 artigos foram 
considerados elegíveis para o estudo. Pela 
leitura do título, foram selecionados 52 pa-
ra a leitura dos resumos. Destes, 11 foram 
lidos na íntegra e oito estudos compuseram 
a amostra final.  
Após a análise dos artigos (MELO JÚ-
NIOR; LIMA; FREIRE, 2006; MOUTA et al., 
2008; COSTA; SOUZA, 2009; CARVALHO; 
SOUZA; MORAES FILHO, 2010) observou-se 
que, no Brasil, a taxa de episiotomia é ele-
vada, ultrapassando a recomendação da 
OMS, que é em torno de 10%. No entanto, 
hospitais em que são implementados pro-
gramas de educação em saúde apresentam 
redução nas taxas desse procedimento. 
É consenso por parte dos autores referi-
dos no parágrafo anterior que, apesar da 
prevalência da episiotomia ter sido superior 
à recomendada pela OMS, esta mostrou-se 
bem inferior à média nacional, que segundo 
Leal et al. (2014) é de 56,1%. 
Os fatores relacionados com a prática da 
episiotomia mais analisados pelos estudos 
brasileiros foram: condições maternas, 
condições fetais e condições assistenciais, 
que serão descritos a seguir. 
 
3.1 Condições maternas 
 
Os fatores maternos mais analisados pe-
los estudos foram: idade, paridade, episio-
tomia anterior, rigidez perineal, altura do 
períneo e escolaridade. Em estudo feito por 
Carvalho, Souza e Moraes Filho (2010), fo-
ram analisadas as seguintes condições ma-
ternas: idade, paridade, parto vaginal ante-
rior e doenças associadas ao parto. Esse 
estudo verificou que a idade das mulheres 
submetidas à episiotomia variou entre 13 e 
43 anos. Os extremos da idade materna 
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foram também associados, sendo a maioria 
adolescente, demonstrando um risco maior 
de realizar o procedimento. A primiparida-
de, a ausência de partos anteriores e as do-
enças presentes no momento de parto 
também são fatores relacionados à realiza-
ção dessa técnica, sendo que as síndromes 
hipertensivas demonstraram maior preva-
lência dentre os fatores associados. Os au-
tores sugerem que a indicação rotineira de 
episiotomia pode ainda estar influenciando 
na sua realização. 
Outros autores que estudaram os fatores 
maternos relacionados à episiotomia foram 
Costa e Souza (2009), que analisaram a ida-
de materna, a paridade e a procedência de 
mulheres. Nesse estudo foi verificada a as-
sociação quanto à idade materna e a pari-
dade com a realização da episiotomia, ou 
seja, quanto maior o número de partos va-
ginais anteriores, menor a utilização da epi-
siotomia. 
As parturientes nulíparas e menores de 
18 anos apresentaram tiveram maior preva-
lência de episiotomia. Os autores associam 
a esse resultado à indicação rotineira em 
nulíparas, considerando ainda que estas são 
mais jovens e com menor paridade. Outra 
indicação seria a prevenção de traumas pe-
rineais, no entanto, faltam estudos que evi-
denciem a ocorrência dos mesmos em mu-
lheres jovens. 
No estudo de Melo Júnior, Lima e Freire 
(2006), foi observado que as adolescentes e 
primíparas apresentaram um risco significa-
tivamente maior de serem submetidas à 
episiotomia. Foi ainda pesquisada a possível 
associação entre a procedência da mulher e 
o procedimento, porém esta foi insignifi-
cante. 
Constatou-se, no estudo de Oliveira e 
Miquilini (2005), que a episiotomia foi pra-
ticada na maioria dos partos de primigestas, 
tendo como justificativa principal a preven-
ção de laceração perineal. Esses autores, no 
entanto, relatam diminuição da necessida-
de do procedimento em um hospital-escola, 
com a simples adoção da deambulação livre 
durante o trabalho de parto. As condições 
maternas encontradas nesse estudo para 
indicar a episiotomia foram: rigidez perine-
al, primiparidade, períneo íntegro, episio-
tomia anterior, períneo curto e iminência 
de rotura, sendo a rigidez perineal e a pri-
miparidade os critérios mais citados. 
Na pesquisa de Riesco et al. (2011), a e-
pisiotomia foi mais frequente em mulheres 
de 15 a 25 anos e em mulheres nulíparas e 
que tiveram um parto vaginal anterior. Es-
ses autores verificaram que quanto maior o 
número de partos, menor é a chance de 
ocorrer episiotomia, sendo que as mulheres 
sem parto vaginal anterior tem três vezes 
mais chance de serem submetidas a esse 
procedimento. 
Santos et al. (2008) pesquisaram a fre-
quência de lesões perineais ocorridas no 
parto vaginal, com ênfase na prática da epi-
siotomia. As mulheres com idade entre 17 e 
26 anos foram as mais submetidas, sendo a 
média de idade de 24 anos. A maioria das 
mulheres estudou menos de oito anos e os 
autores sugerem que a baixa escolaridade 
torna a mulher mais vulnerável a interven-
ções obstétricas no parto, sem questionar 
sua realização. As primíparas, mais uma vez, 
tiveram maior indicação para o procedi-
mento. 
Scarabotto e Riesco (2006), por sua vez, 
pesquisaram os fatores relacionados ao 
trauma perineal no parto normal, a fim de 
verificarem a consistência das indicações da 
episiotomia quanto à prevenção de lacera-
ções. Neste sentido, os autores constata-
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ram que o uso de episiotomia associada à 
idade materna não é justificável, uma vez 
que faltam evidências científicas para asso-
ciar o trauma perineal à idade materna. A 
altura do períneo também não demonstrou 
associação significante com a ocorrência de 
lacerações perineais. Vale ressaltar que es-
se estudo abordou mulheres nulíparas, ges-
tação a termo, com feto vivo em apresenta-
ção cefálica fletida, sem infusão endoveno-
sa de ocitocina, sem preparo do períneo 
durante a gestação e parto na posição late-
ral esquerda. 
Santos et al. (2008) e Oliveira e Miquilini 
(2005) fazem uma interessante observação 
em seus estudos, sobre a história obstétrica 
materna a respeito da indicação da episio-
tomia, sendo esta indicada para a maioria 
das primíparas e multíparas com episioto-
mia anterior, tornando-se assim, uma indi-
cação universal na maioria dos partos, o 
que dificulta a análise de outros fatores. 
 
3.2 Condições fetais 
 
Os artigos selecionados nessa revisão 
abordaram as seguintes condições fetais 
relacionadas à episiotomia: escore de Ap-
gar, peso ao nascer e idade gestacional. O 
estudo de Carvalho, Souza e Moraes Filho 
(2010) constatou que o uso da episiotomia 
não foi associado a sinais de sofrimento 
fetal durante o parto e às condições de nas-
cimento do recém-nascido (Apgar e peso), 
sem significância estatística para justificar o 
procedimento como benefício para o feto. 
Outros autores que encontraram resul-
tados semelhantes foram Costa e Souza 
(2009), que averiguaram que a macrosso-
mia não foi o único critério indicativo da 
episiotomia, sendo verificada a adoção do 
procedimento de forma semelhante nas 
diversas categorias de peso. Os autores ain-
da observaram associação significativa en-
tre o escore de Apgar e a idade gestacional 
com a episiotomia, porém, com baixo grau 
de contingência, demonstrando pouco valor 
para o estudo. 
Melo Júnior, Lima e Freire (2006) pesqui-
saram a associação entre episiotomia e pe-
so ao nascer, idade gestacional e escore de 
Apgar e, assim como em outros estudos, 
não foi identificada associação significativa. 
Os autores constataram que as faixas de 
peso ao nascer mais citadas para o proce-
dimento tiveram uma menor frequência de 
episiotomia. 
No estudo de Mouta et al. (2008) foi as-
sociada a vitalidade do recém-nascido com 
a posição materna adotada durante o parto 
(horizontal ou vertical), sem associação com 
a episiotomia ou com a frequência de trau-
mas perineais. 
Em estudo realizado com médicos e en-
fermeiros obstetras em hospital universitá-
rio, com a finalidade de identificar os crité-
rios adotados para a indicação da episioto-
mia, Oliveira e Miquilini (2005) contrasta 
com os outros estudos em relação à rele-
vância do uso da episiotomia nas condições 
fetais de prematuridade, já que é indicada 
como procedimento que encurta o período 
expulsivo, evitando, desse modo, a com-
pressão da cabeça fetal durante o trajeto 
pelo canal do parto; nesse estudo, também 
a macrossomia fetal que foi responsável 
pela maioria das mulheres submetidas a 
episiotomia. 
Em outro trabalho, Riesco et al. (2011) 
identificaram que mulheres com parto 
prematuro possuem 2,3 vezes mais chance 
de ter episiotomia, assim como o escore de 
Apgar no primeiro minuto de vida associa-
se a episiotomia, indicando 2,1 vezes mais 
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chance de sua ocorrência nos partos em 
que o recém-nascido nasce deprimido. As 
mulheres com bebês acima de 3.300g têm 
1,6 vezes mais chance de ocorrer laceração 
de segundo grau, o que pode justificar a 
indicação da episiotomia nesses casos, no 
entanto os autores recomendam a análise 
desta associação em pesquisas futuras, da-
da à divergência encontrada em outros es-
tudos. 
Na pesquisa realizada por Scarabotto e 
Riesco (2006), verificou-se que além do pe-
so ao nascer, uma variável não apontada 
nos outros estudos: a presença de circular 
de cordão umbilical, cujos partos apresen-
tam uma tendência à laceração mais pro-
funda. O peso do recém-nascido quando 
maior ou igual a 3.000g apresentou um ris-
co maior para o trauma perineal, no entan-
to, não foi evidenciado diferença estatisti-
camente significante com as outras faixas 
de peso. A vitalidade do recém-nascido a-
presentou-se preservada, com Apgar no 
primeiro e quinto minuto acima de 7 e ne-
nhum bebê teve asfixia ao nascer. Esses 
achados mostram que a indicação da episi-
otomia como benefício para o recém-
nascido não é necessária. 
 
3.3 Condições assistenciais 
 
Na pesquisa de Mouta et al. (2008), os 
autores descreveram a frequência de episi-
otomia em partos na posição horizontal e 
vertical. Contudo, constataram que a posi-
ção materna no parto não se associa à utili-
zação da episiotomia, sendo realizada, res-
pectivamente em 28,9% e 29,1% dos casos. 
Os estudos de Carvalho, Souza e Moraes 
Filho (2010) investigaram uma possível as-
sociação da realização de episiotomia com 
o turno de trabalho do profissional que as-
siste a mulher no parto e com o uso de oci-
tocina e misoprostol, porém, os resultados 
não apresentaram significância estatística. 
Os autores inferem que a baixa frequência 
no uso do misoprostol pode estar relacio-
nada a este resultado, enquanto que o uso 
indiscriminado da ocitocina dificulta a con-
clusão de resultados mais fidedignos. Con-
tudo, verificou-se ainda que a frequência de 
trauma perineal espontâneo foi significati-
vamente maior nas pacientes que não reali-
zaram episiotomia. Em relação ao turno de 
trabalho do profissional, não foram encon-
tradas evidências que fizessem essa associ-
ação. 
Por outro lado, Melo Júnior, Lima e Freire 
(2006) constataram uma diferença significa-
tiva na realização da episiotomia conforme 
o turno de trabalho, sendo mais frequente 
no período diurno. Os autores acreditam 
que essa característica se deve ao fluxo in-
tenso de parturientes durante esse período, 
levando o profissional a optar pela abrevia-
ção do tempo de trabalho de parto, a fim 
de atender a demanda. 
Com relação à pesquisa de Costa e Souza 
(2009), foi analisado o tipo de profissional 
assistente no momento do parto em hospi-
tal público, onde identificou-se que a maio-
ria era médico residente e a minoria enfer-
meiro residente e ambos apresentaram re-
sultados semelhantes na realização da epi-
siotomia, 45,5% e 50%, respectivamente. 
Os autores ainda observam que os profis-
sionais de enfermagem deveriam adotar 
condutas menos intervencionistas, indican-
do a urgente necessidade de revisar a for-
mação desses profissionais e resgatar os 
conceitos de humanização no parto. 
Nesse mesmo estudo, a episiotomia foi 
realizada em todos os partos em que foi 
usada a manobra de Kristeller associada à 
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ocitocina e nos partos instrumentais, tam-
bém associados à ocitocina.  
Mouta et al. (2008) relacionaram a fre-
quência de traumas perineais com a posi-
ção materna adotada durante o parto, no 
entanto, não houve diferença entre a posi-
ção vertical e a horizontal. Nesse contexto, 
em 63,2% dos partos realizados não houve 
episiotomia ou trauma perineal espontâ-
neo. 
Em estudo feito por Carvalho, Souza e 
Moraes Filho (2010) foram investigadas va-
riáveis relacionadas à duração do trabalho 
de parto e do período expulsivo, porém não 
se observou associação destas com a reali-
zação da episiotomia, o que difere das re-
comendações do procedimento nos casos 
de trabalho de parto e período expulsivo 
prolongados. 
A pesquisa realizada por Costa e Souza 
(2009) identificou utilização de episiotomia 
frequente no trabalho de parto com tempo 
médio de 6 horas; no entanto, resultados 
semelhantes foram observados também 
nos trabalhos de parto com o mesmo tem-
po de duração, porém, sem episiotomia. 
Scarabotto e Riesco (2006) também não 
identificaram associação significativa entre 
a duração do período expulsivo e a ocor-
rência de episiotomia. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Embora tenham sido encontrados pou-
cos artigos na busca realizada, a revisão 
permitiu a identificação dos fatores relacio-
nados com a episiotomia a partir das condi-
ções maternas, fetais e assistências e, além 
disso, levantaram-se questionamentos 
quanto a alguns critérios rotineiramente 
utilizados na adoção dessa prática. As mu-
lheres primíparas e jovens são as mais sub-
metidas à episiotomia; as condições fetais, 
embora abordadas como critério, apresen-
taram baixa associação à necessidade dessa 
prática; quanto às condições assistências, 
observou-se que os resultados não apresen-
tam significância quanto à posição no parto, 
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